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LEt N" 25212006.

Dlspôe sobre as dlrotrizos orçamentárlas para 2007 e
dá oulras proüdências.

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE VERTENTE OO LÉRIO, Esiado de Pemambuco,
no uso das atribuições conferidas psla Lei Orgânica Munlclpal, consoanle disposiçôes
cor ldas no § 10 do aÉ.. 124 da Constituiçáo do Estado de Pernambuco, com a rêdaçâo
dada pela Emênda Conslilucional n' 22. de 22 da janeÍo de 2003, no arl. 165 da
ConíÍluiçâo Fedoral e na LeÍ dô ResponsabllÍdade Fiscal, submots à aprÊciaçáo da
Câmara Municipal o segulnle projoto de lei:

CAPÍTULO I

DTRETRTZES ORÇAN4ENTARIAS PARA 2007
S.gão Unica

Da! Disposlçõa3 Preli minarôg

Aí. 10 Esla Lêi eslabelêco as direlrlzes orçamenlárias para o exercÍclo de 2007, em
cumprimênlo as disposiçôos do § 20 ô inciso ll do capul do arl. 165 da Consliluiçáo
Fedêral, do § 10 do art. 124 da Constitulçâo do Eslado dê Pemambuco e da Lel
complomer âr à Coníilulçáo Fêdêral n. 101, do 2000, compreendendo oíeÍdaçâo para:

| - olaboraçâo da proposla orçamenlárla do Municíplo para o oxercício de 2007,
comprêondêndo o orçamênlo Íiscal e da segurldadê social;

ll - organizaçâo, execuçáo e allerações dos orçamenlos;
lll - prloÍidades e melas da Admlnlíraçáo Munlcipal;
lV - dlsposiçôês sobro o squilíbrio enlre receitas ê despêsas;
V - disposiçôes rolâtfoas às desp€sas com pessoal ê êncârgos soclals, lncluslvê

sobro remuneraçâo 6 admlssâo a qualquêr lÍlulo;
Vl - dlsposlçôês sobrê dMdas, lnclusive com órgâos prêUdonclários;
Vll - crilérios para llmilaçâo dâ €mpênho, na ocorêncla de anecadaçâo da recella

inferior ao esperado, de modo a compromeler as mêlas de rêsultado pdmárlo e nominal
prevlslos para o oxsrcício:

Vlll- oxlgências para lÍaníorências de rocursos a ordidades públlcas e prlvadas,
subvonçóes e auxÍlios;

lX - disposições sobre condições para o MunicÍpio auxiliar o cusleio de despesas
próprlas do Eslado ou da Unláo;

X - dlsposiçóês sobre allsraçâo na legislação lÍibulárla 6 incrsmênlo do receila;
Xl - disposiçóos sobrê o conlrole das despesas obrigalórlas de caÍálêÍ coíltlnuado;
Xll - disposiçôes gerais.

CAPíTULO II

DAS PRIORIDADES, IúETAS E RISCOS FISCAIS
Sêção I

Dâs Prloridad.s e M.tas

Art.2'Âs prioridadês e mêlas da Adminislraçáo Públlca Municlpal, conslanl€s desla
Lêi e de seus anexos, eslabêlecldas 6m consonâncla com a leglslaçáo consliluclonal e
infraconsliluclon al especÍflca, lerão prêcôd§ncia na alocação do recursos na Loi
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Orçamentária e na sua execuçâo, nâo sê conslilulndo, lodavla, em limlte à programaçáo
das despêsas.

Parágrafo únlco - No projoto dô lol oÍçamentária, a dôslinaçáo dê recursos relallvos
aos pÍogramas sociais confeírá prioridadês às árêas de menor Índlce dê dssênvolvimenlo
humano.

Scção ll
Ancro dc Prlorldad.s

AÍ1. 3' As prioridades para elaboraçâo e execuçâo do orçamonto Municipal de 2oO7

conslâm do Anexo de Prioridadâs.

§ 1" Os programas priorltárlos, para execução duranle o exorcíclo de 2007, sstâo
idenliÍicados por funçáo, orgáo e objelivos no Anexo 1, que inlegra esla Lei, em sinlonia
com o Plano Plurianual 2006/2009 rêvisado para execução no exercÍcio de 2007.

§ 2" As ações dos programas prioritários integrarâo a propoía orçamentária para
2007, por meio dos projelos e alividades a êles rolacionados.

S.ção lll
Oo Anêxo dc Motas Fie cals

Art.4'o Ânoxo de Motas Flscals dispôe sobre as melas anuais, êm valores
constanlos o conentos, de rocoltas e do dsspesas, os rêsullados nomlnal o prlmárlo, o
monlaÍ e da dMda públlca, paÍa o êxercÍclo dê 2007 6 para os dols sêguiÍúos, bem como
a avaliaçllo do cumpdmenlo de metas reÍoridas no § 2' do arl.4' da Lei Complemenlar n'
101/2000, por meio dos demonslralivos abaixo:

I . DEMONSTRATIVO I. METASANUAIS
il - DE|úONSTRATTVO il - AVALTAÇÁO DO CUMPRIMÊNTO DAS METAS DO

EXERCiCIO ANTERIOR;
III . DEIMONSTRATIVO III - METAS FISCAIS ATUAIS CON,IPARADAS COÀ/ AS FIXADAS

NOS TRÊS EXERCiCIOS ANTERIORES.
rv - DEMONSTRATTVO rV- EVOLUçÁO DO PATRTMÔNrO LÍOUIDO,
V - DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇÁO DOS RECURSOS OBTIDOS COM

eLreNeçÁo DE ATrvos.
vr - DErúONSTRATTVO Vt - AVALTAÇAO DA SITUAÇAO FTNANCETRA E ATUARTAL DO

REGIME PROPRIO DE PREVIDÉNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS;
vil - DEMONSTRATTVO V[ - ESTTMATTVA E COMPENSAÇÁO DA RENÚNC|A DE

RECEITA;
vilt- DEMoNSTRATIVO vlll - I/ARGEN4 DE EXPANSÁo DAS DESPESAS

OBRI GATÔRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

§ 1'O Anexo de Melas Fiscais inlegÍa esla Lei por mêlo do Anexo 2, onde os
demoníralivos descrilos nos inciso la Vlll do capul esláo gstrulurados de acordo com os
crilórios nacionalmentê unificados pela Secrelaria do Tesouro Naclonal, nos lermos do §
2" do arl. 50 da Lei Complemenlar n" 101 , de 2000, consoanle manual de elaboraçáo
aprovado pola Porlaria STN n' 587, de 29 de agosto dê 2005 e inslruídos com
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metodologia ê mêmória de cálculo para mêlas anuais dê iêceilas, dêspesas. rssultado
primário, resullado nominal e montanlo da dMda pública.

§ 2" Na elaboraçâo da propoía orçamêrúária pata 2OO7, o Podor Exêcullvo poderá
aumentar ou dlminuir as mêlas Íiscais estabelecidas nêsla Lei e idenliÍlcadas no Anêxo 2,
com a íinalldade dê compatibllizar as despesas orçadas com a receila êslimada, de forma
a preseruar o equilíbrio orçamEnlário.

seção lV
Do An.ro dê Rlscos Fiscais

Arl.5'O Anexo de Riscos Fiscals, que inlôgra êsla Loi por meio do Anexo 3, dispõe
sobro a avaliaçáo dos passivos contingenles capazos de afol ar as conlas públicas e
informa as providências a serem tomadas, caso os riscos se concretizêm.

§1'Os recursos de reserva de conlingência sêráo deslinados ao alendimenlo de
passivos conlingenles e oulros rlscos e êvenlos flscais imprêviíos, oblençáo de rêsullado
primário positivo se for o caso, e como fonlê de rêcursos para aberlura de crédilos
adiclonais, consoanle inciso lll do arl.5' da Lei Complgmonlar n' 10'l/2000.

§2' Os orçamênlos para o exercÍcio dê 2007 dôílnârâo rêcursos para rêseÍva dê
contingência, não inferiores a 1% (um por cenio) das receilas corrênlês líquidas proviías
paÍa o ÍeÍerldo 6xeÍcíclo.

Sêção V
Avaliagão do Cumprimcnto de Mctas

Arl. 6' Duranle o êxercÍcio será avállado o cumprlmenlo das mêlas fiscals em
audlências públlcas para cumprlmênlo do dlspoío no § 4' do arl. 9' da Lei Complomenlar
n' 101/2ooo 

cAPiTULo ttr
ESTRUTURA E ORGANTZAÇAO DOS ORÇAr\,tENTOS

Sqção I

Das Dêflnlçõês o Cla§Blticaçôca Orgâmentárias

Arl.7o Na êlaboração e execuçâo dos orçamentos serâo respellados os disposltivos,
concêilos ê dêliniçóes da Lei Complêmenlar No 101, de 2000, da Lei Federal no4.320, de
17.03.64 e dos respeclivos regulamenlos edltados pela Secrelaria do Têsouro Nacional,
enlidades normalivas o dê controlê.

§1' Os fundos poderáo conslar dos orçamenlos como unidâdes supervisiona das.

§2o A Lei Orçamonlária êvidênciará as rêc€ilas e desposas dê cada uma das
unidades adminislralivas ou gesloras, inclustvê vinculadas a fundos, aularquias e aos
orçamenlos liscal e da seguridade social, desdobradas as despesas por funçáo, sub-
função, programa, alividade ou operaçôes êspêclais e, quanlo a sua nalureza, por
calêgoria oconômica, grupo de nalurcza ê modalidade de âplicaçáo, ludo ds conformidad€
com a Porlárla No 42, de 14 da abrll de 1999, do Minlslério do Orçamenlo e Gestáo, a
Porlaria lnterminlíerial n' 163, dê 4 de maio de 2001 e atualizaç6es posleriores.
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§3o Cada programa sêrá identiÍlcado no orçamênlo, onde as dolaçôes respeclivas

conlerilo os recursos para realizaçâo das aç6es nêcêssárias para atingir os sêus objelivos,
sob a Íorma dê allüdades e projelos, especlficados valores e as unidades orçamonlárias
responsávels pela realizaçáo.

§ 4'Quadro do Delalhamenlo dã Dêspesa discrlminará os elemenlos de despesa de
cada grupo de nalureza dê dêspêsa.

§ 5" As dotaçôes relacionadas com operaçôes êspeciais constarâo dos Orçamenlos,
no enlanlo, nos larmos da PoÍlaria MOG n' 4211999, náo conlribuom paí?t a manulençáo,
êxpansão ou apêrÍeiçoamor o das açôes de govêrno, dêvêndo as dsspesas vinculadas a
êsla classiflcâçâo orçamênlária serêm idenlltlcadas pêlo dígllo zêro Ê o progrsma do
lrabalho por qualro zeros, na Funçâo 28 - Encargos Especials e deslinam-se as dêspesas
de:

| - Amortizaçáo, Juros e encargos de dÍvlda;
ll - Precalórios e sênlonças Judicials;
lll - hdênizaçõês;
lV - Reínuições, inclusive de saldo de convênios;
V - Amorlizaçáo dê passÍvo âluarial do RPPS, na formâ da Lêi.

§ 6'A rêceita será classlflcadâ na conformidade do Anexo le demais disposiçôes da
Porlaria lnlerminislêrial no 163/2001 e alualizações posleriores, consoanle llranual de
Procedimenlos aprovado pela Porlaria STN n' 340, de 26 de abrll dê 2006, inclusive
rêcêilas inlra-orça montárlas.

§7o A classillcaçâo inslilucional idenliffcará as unidades orçamenlárias agrupadas em
seus rêspeclivos órgáos.

§ 8'A únculaçáo enlrê os programas conslanles do PPA, os projelos ê allvidades
incluídos no orçamonto municlpal e a relaçáo do Anêxo dê Priorldades, desla Lei, será
êvidenciada por moio da indicaçáo do histórlco descrilor, objelivos e/ou da funçâo de
governo rosp6cllva.

Seção ll
Organização dos Orgamentos

Art.8o Os orçamsnlos, llscal e da ssguridado social, comprêenderáo a
programaçáo dos Poderes Legislalivo s Execulivo, seus fundos, órgâos e ênlidades da
adminlslraçâo direla e indlrela, inclusivé fundações lnslituÍdas ê manlldas pêlo À,lunicÍpio e
discriminarâo a despêsa por unldadê orçamenlárla, delalhada por calegoria de
programaçáo, com suas respeclivas dotações, a modalidade de aplicaçâo, fontes de
recursos e grupos de despesas €stabelocidos nacionalmenle pêla Portaria inlermlnislerial
n' 't63, de 2001.

§10 A Reserva de Conlingência, prevista no lnciso lll do arl. 5o da Lêi
Complemenlar no 101, de 2000, s6rá idonlificada pelo dÍgilo 9 (novo) ê isolado dos grupos,
no quê s6 ref6rê à nalureza de dospesa.

§2o O orçamenlo da seguridade social será olaborado de forma inlegrada, nos
lermos do § 20 do arl. 195 da Consliluiçáo Federal.
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Se9ão lll
Proleto de Lei OÍçamêntárla

Art.10. O Projoto de Lei do Orçamênto Anual para o exercíclo de 2007 será
elaborado de forma compatlvêl com as disposlçõos do inciso ll do capul 6 §2' do art. 165

da Constituiçâo Fêderal, com o §1' do ad. 124 da conslitulçáo do Eslado dê Pemambuco,
com a redaçáo dada pêla Emenda Constilucional n' 2212003 e de§la Lei, compreênde o

orçamenlo íscal ê da segurldade social e seÍá consllluído de:

I - Texto da lel;
ll - Anexos;
lll - Mensagem.

§1' O loxto da lol orçamênlárla conterá as lnformaçôes exigldas no § 8' do art.165 da
Conslltuiçâo Fedoral, nas disposlçôes da Lei Complemenlar no 101 , de 2000 e na Lei
Federal n'4320, dê 1964.

§2' A composiçáo dos anexos de que lrata o inciso ll do capul deslê artigo será por
mêio de quadros orçamenlários consolidados, incluindo os anoxos dêfinidos pela Lei
4.32016/. e oulros eslabelêcidos para alender dlsposições legais, conÍormê discriminaçáo
abaixo:

I - Quadro de discriminaçáo da legislaçáo da receita;
ll - Demonstralfuo do efolto sobre receltas e dospesas decorênlâs dê: anislias,

rêmissôês, subsídios ê bêneÍÍcios de nalureza linancêira o tribulárla;
lll - Tabela explicallva da evoluçâo da recôlla arrôcadada nos êxêrcÍcios de

2004 e 2005, bêm como a estimativa para 2006;
lV - Tabela explicaliva da evoluçâo da despesa realizada nos exêrcÍcios de

2004 e 2005 ê fixadâ para 2006;
V - Demonslralivo consolldado da receila resullanle de imposlos e da despesa

consignada para manulençâo e desenvolümenlo do ensino no exercÍcio de 2007, bem
como o percenlual orçado para apllcaçâo no roforido exercíclo, consoanlê âtl.212 da
Consllluiçâo Federal;

Vl - Demonírativo consolldado do pêrcenlual das rêcellas indlcadas no ad.77
do ADCT da Constltuição Federal e das despesas fixadas na proposta orçamenlária para
2007 deíinadâs às açóes e serviços de saúde;

Vll - Dêmonslralivos dos rêcursos deslinados ao alendimenlo € dêsenvolvimenlo
de programas e aç6es dê asslíêncla à criança e ao adoloscenle;

Vlll - Demonslrativo da receila e despêsa segundo as calegorias econômicas.
anêxo 1 da Lel 4.320164;

lX - Receilas sêgundo as calêgorlas econômicas, anexo 2 da Lei 4.320/64;
X - Recolla consolidada por calegorias econômlcas, anexo 2 Lêi 4.320rt,1;
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Art.go Na elaboraçâo da proposla orçamentárla do MunlcÍpio, para o exercÍcio dê
2007, será assêgurâdo o equilÍbío enlrê rêcellas ê desPosas, llcando vêdâda à
consignação dê crédilo com Íinalidado imprecisa ou com dolação ilimllada e pêrmilida a

inclusáo de projelos genéricos, consoante disposiçôes da Lei Complemenlar no 10't, dê
2000.
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Xl - Nalureza da despêsa por calêgoria econômica, por unidade orçamenlária,

anexo 2 da Lêi no 4.320164;
Xll - Nalureza da dôspssa consolidada por calêgoria econômica, anoxo 2 da Lei

4.320t64:
Xlll - Demonstralivo da despêsa por programa de trabalho, projelo, atividado e

operaçâo êspecial, poÍ unidads orçamenlária, anexo 5 da L€i 4.320/64;
xlv - Demonslralivo dos programas de lrabalho, indicando Íunç6es, sub-Íunções,

projelos e alivldades, anexo 7 da Lei 4.320164;
xV - Demonslrativo da despesa porfunções, sub-funçôes e programas conforme

o vínculo, anêxo I da Lei 4.320164;
XVI - Dêmonstrativo da dêspesa por órgãos o funçôes, anexo 9 da Loi 4.320/64;
XVll - Demonslrativo da compalibllldadê da programação dos orçamonlos com

prioridadês, objelivos e melas desla Lei:
XVll - Demonstrativo para atendlmenlo do §60 do aÍ4. 165 da Constttuiçáo Federal;

§ 3' A mensagem, de que lrala o inciso lll do capul deste artigo, conterá:
| - Anállsê da conjunlura econômlca enÍocando os aspeclos que inÍluenciem o

desempênho da economia do MunicÍpio;
ll - Resumo da polílicâ êconômica e social do Governo Munlcipal;

a) Jusllllcallva da esllmativa e da fixaçáo dê rêcôllas o dêsposas;
b) lnformações sobro a melodologla de cálculo e JuílÍicaliva da eslimaliva

da receita e da tlxaçâo da dêspêsa.

§ 40 Náo poderáo ser incluídos na Lêi orçamenlária projetos novos com recursos
provêniontes da anulação de proJelos em andamenlo.

§5o Serâo consignadas alividados dislinlas para despesas com pessoal de
magistárÍo a oulras dospesas de psssoal do 6nsino.

§60 No projoto de lêi orçamontária, as rêcoilas ê as dospêsas serão orçadas em
moedâ naclonâ|, sêgundo os preços vigentês em junho de 2006 e classificadas de acordo
com o Manual de Procêdimêntos da Receila Púbtica, aprovado pela Porlaria STN n" 340,
de 26 de abrll dê 2006.

§7o Na estimallva das receitas considerar-se-á a tendência do presente exercício,
as peÍspeclivas pa'a a aÍÍecadaçáo no exercÍcio de 2007 e as disposiçôes da Lei de
Dirotrizss Orçamenlárias.

§8o As despesas e as recellas seÍâo dêmonstradas de forma sinlélica e agregada
ê evidenciado "déficit" ou "superávil" con€nte, no orçamenlo anual.

§9o O valor da dolaçáo deslinada à resêrva de conlingência náo poderá ser inferior
a 1% (um por cenlo) da receila correntê lÍqulda.

§10. Constaráo do orçamênlo dolaçôes deslinadas à execuçáo de projetos a
serem execulados com recursos oriundos de transferências volunlárias do Estado ê da
União, incluÍdas as conlraparlldas.
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§11. No lexlo da lêi orçamenliria pata o êxêrcício dê 2007 conslará aulorizaçâo

para abertura dê crédilos adlcionais suplemonlares dê até quarenla por cgnlo do lolal dos
orçamenlos e aulorizaçâo para conlralar operações de cródilo, rsspeiladas as disposiçôes
da Rêsoluçâo n' 43nOO'l, do Sêndo Fedêral e alualizaçôes posleriores, bom como da
legislaçáo aplicável.

§12. Nâo sê incluem no limlte de suplemenlação previslo no §11 as dolaçôes do
mesmo grupo, para alêndimenlo das sêgulnlgs despssas:

| - pessoal e encargos sociais:
ll - pagamenlos do sislema previd€nciário;
lll - pagamonlo do serviço da dMda;
lV - pagamento das despasas corronlos relativas à op oÍâcion alizaçâo do

Slslema Unlco de Saúde e do Sislema Munlcipal de Ensino;
V - lransferências de fundos ao Poder Leglslalivo.

Art.11. Será considorada a obtenção de supêrávil primário na elaboraçáo do projelo,
na aprovaçáo e axecução da lei orçamenláia pa'a 2007, bem como devêrá ser
evidênciada a lransparência da gestão, observando-se o prlncípio da publicidade ê
pêrmilindGse o amplo acesso da sociedade as informaçôes, ondê se inclui a lnlernel.

Scçáo lV
Das Alt.raçõ.s . do Proccssam.nto

Art.12. A proposla orçamenlária podorá ser emendada, respeiladas as disposiçôes
do art. 166, §3o da Constituiçáo FedeÍal, devendo o orçamento ssr devolvido a sanção do
Poder Execullvo devldamente consolidado, com lodos os anexos.

§1'O Pr€feilo do Município poderá enviar mênsagem à Câmara Munlcipal para
propor modilicações no projelo dê lei do orçamenlo anual, enquanlo náo iniciada a
volaçâo na Comissâo específlca.

§ 2' Podaráo conslar da proposla orçamer ária dolações para progrâmas, projotos e
alividades conslanlês de projelo de lei de alleraçáo do plano plurianual em lramllaçâo na
Câmara de Vêreadores.

Art.13. As aüeraçôes dacorrenles da aberlura € r6aborlura dê crédilos adicionals
inlegrarâo os quadros de delalham9nlo da dêspêsa.

Art. 14. No procêssamonlo do orçamênto o da contabilidade s6rá utilizado sollware
dê conlabilidade ê orçamênlo públlco que dêverá:

| - processar a coí abilidadê em paÉidas dobradas nos sislemas orçamenlário.
linancêlÍo, palrimonial e compensado;

ll - possuiÍ cenlro dê cuslos quê idenlifique os gaslos para pÍopiciar avaliaçâo
de resullados, nos lêrmos do regulamento aprovado por Oêcrêlo;

lll - alender a Lei 1.320rc4, incluídas as disposiçóes regulamênlarês ê
alualizaçôes posleriores;

lV - pêrmitir o procêssamenlo dos demonslralivos que integram os Rêlalórios
Rêsumldos de Execuçâo Orçamênlárlâ e de Gestáo Fiscal, nos lormos da regulamênlaçâo
eíabolecida pola Secrelaria do Tesouro Nacionâ1.
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§ 'l' Duranle a êxecuçâo orçamêr ária o Podor Execúivo poderá lncluir novos
projotos, alMdadss ou oparaçôes ospeclais nos orçamonlos das unldades.dminislraltuas
ê gesloras, na forma dê crédito adicional 6speclâ1, obs€rvada a Lel 4.320, dê 1964 e
atualizaçôes posl€riorês, desde que aulorizado pela Camara de Ver€adores por meio dê
lêi.

§ 2'o remanejamenlo ou a lraníorêncla de recursos de um slemenlo de despesa
para oulro, denlro de uma mesma unldado orçámenlárla, s6rá Íella por dêcr6lo, desdê que
nâo seja allerado o valor aulorizado pêla CâmaÍa de Veroadores no Orçamento Municipal
pâra a ÍeloÍida unidade e rêspoiladas as disposiçõas do ad.212 da Constitulção Fsderal e
do arl.77 do ADCT, incluÍdo p6la Emânda Conslilucional n" 29/2000.

CAPíTULO IV
DAS RECEITAS

Soção Únlca
Da Rôcêita Municipal

Aí. 15. Na elaboraçâo da proposla orçamenlária parc 2007, observadas as
disposiçóas da Lôi Complêmenlar no fi1n000, para êfeilo de pravisão de receilâ, doveráo
ser considerados os soguinles fatorês:

I - êíoitos deconentes do allêraçõês na legislação;
ll - varlações do Índicês de prêços;
lll - crescimonlo econômlco;
lV - evoluçâo da rêceila nos últimos lrês anos.

§1' A eslimativa da receila paÍa 2OO7 consla de demonslralivos do Anexo 2 desla
Lei, conforme metodologia de cálculo quê integrâ o Anêxo de Molas Flscâls.

§2' O montante eslimado para rocella de capilal, conslanle nos anêxos dêsta LDO
pala 2OO7, poderá ser modmcado na pÍoposla orçamenlària. para atênder preúsâo de
repasses, destinados a investimentos, ficando a execuçáo da despêsa condicionada a
vlablllzaçáo das lransÍ6rências dos recursos rêspeclivos.

§ 30 A reeíimaliva dê roceila por parte do Poder Lêgislativo só sêrá permillda se
comprovado erro ou omissáo de ordem lécnica ou legal, nos lermos do § 10, do art. '12 da
Lâl Complsmênlar no 101/2000, devidamenle d€monslrada.

Art. 16. Para cumprlmenlo do dlsposlo no § 3" do ail. 12 da Lei Complemenlar n"
101/20000, poderáo sêr consideÍadas as receilas oslimadas nos anêxos desla Lei para o
exêrclcio dê 2007.

Arl.17. A concessão dê lncenlivo ou beneÍÍclo Íiscal de nalurêza tribulária da qual
ocorra renúncia de receita deverá êslar acompanhada de eslimaliva do impaclo
orçament ário-Íin anceiro, consoante disposiçôês da Lêi Complemenlar n' 101n00O.

CAPÍTULO V
DA DESPESA PÚBLICA

Sê9ão I

DôspasaS com Passoal
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Art.18. No exsrcÍcio Íinancelro de 2007, as despesas com psssoal dos Podêros
Exoculivo ê Leglslalivo observarâo as dlsposiçôes conlidas nos arligos 18, 19 ê 20 da Lei
complêmenlar n' í 0'l , de 2000.

§ 10 Os Podêras Lêgislativo e Execulivo, para lins dê atendlmenlo ao disposlo no
inciso ll do § 10 do art. 169 da Consliluiçâo Federal, ficam aulorizadas a concêdsr
quaisquêr vanlagens, aumenlos de remuneraçâo, criaçâo dô cargos, Íunçõos, allerações
na eslruluÍa de caneira, bem como realizaçáo de concuÍso, admlssões ou conlralaçôes de
pessoal a qualquer rilulo.

§ 20 A r€visâo da remuneração dos seMdorôs e o subsídio de que lrata o §" 4, do
arl. 39 da Conslilulção da Repúbllca, para o exercÍcio dê 2007, será aulorizada por lei
especiÍica, observada a inicialiva de cada Poder, sempre na mesma dala e sem distinçáo
de Índices, consoanle inciso X do arl.37 da Carla Fedêral.

§ 30 Poderá haver expansáo das açôes do Governo Municipal que vênham a implicar
em aumenlo dê despesa com pessoal, desde que sêjam respeilados os limites legais.

§ 40 No caso da despêsa ds pessoal chegar a ullrapassar o psrcenlual de 95%
(novenla e clnco por cenlo) da Recelta Correnlê Ltqulda, oslâbelecido no aíi. 20, inclso lll,
alÍnea "b" da Lei Complementar no 101/2000, flca vedada a reallzação de dospêsas com
hora exlra. rossalvadas as áreas dê saúdê e educaçâo e os casos dê necessidade
lempoÍáÍia de êxcepcional inteÍcsse público, dêvidamenlÊ jusliflcado pela auloridade
compelente.

Arl. 19. Para alendimenlo das disposiçóês do art. 7" da Lei FedeÍal no 9.424. de
24.12.96, bem como para pag o valor do salário mÍnimo definido no inciso lV do art. 70
da Consllluiçâo Federal, fica o Podêr Exoculivo aulorizado a concedêr abono salarlal aos
profissionais dê magislário o aos sorvidorês municipals, que seráo compensados quando
da concessâo dê reajusle aulorizado por Lei.

Arl. 20. Na hipóleso de Emenda Consliluclonal ê Lei modlÍicando o FUNDEF para
FUNDEB, com vigêncla alnda no oxercÍcio de 2007, as disposiçôes do capul deslê arligo
serâo adequadas à nova norma, no que couber.

An. 21. Havendo nêcessidade de reduçáo das despesas dê pessoal, para
atendimonlo aos limitos oslabolocidos na Lei Complemenlar n' 101/2000, o Poder
Exsculivo adol.rá as seguinlês medldas:

| - eliminaçáo dê vanlagens concedidas a servidores;
ll - eliminaçâo de despesas com horas-exlras;
lll - exoneraçâo de servidor€s ocupanles do cargos em comissâo;
lV - rescisão dê conlralos de seMdores admitidos em caráler lemporário.

Art. 22. As proüdências estabelecidas no art. 19 sêráo harmonizadas com as
disposições conslllucionais e da leglslaçáo perllnêntê.
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Art.23. O Município poderá incluir na proposla orçamêntária dotaçáo destinada ao

cuslelo do despesas com programa d6 domissáo volunlária de sêrvidorês.

Sêção ll
Despesas com Regime dê Prêyidência Social

Art.24. 56rã0 lncluídas dolaçôes no orçamenlo de 2007 paía rcallzaçáo ds dêspesas
em favor dos regimes dê prêvidencia soclal, inclusive coberlura de passivo aluarial de
Regime Próprio dê Preüdência Social, se for o caso.

Art.25 A estruluração ey'ou manut€nçáo de Rêgime Próprio de Praúdência Social,
consoanle disposiçôes do art. 149 e § 1'da Constnulçâo Federal, obedocerá à legislaçáo
vigenle, especialmenle no locanle a conlabilidade provldenciárla nos lêrmos da Portaria
MPS n'916, de 15 de julho de 2003 e alualizações posleriores.

Arl.26. Os rêlalórios e dêmonslralivos exigidos pêla legislação vigenle serão
publicados pêlo gestor do RPPS, nas dalas êspecmcadas em lei ê regulamenlo.

4n.27. O Município poderá conlralar serviços de consultorias e assessorias,
conlábêis, financeiras, atuariais, preúdênciáÍias ê jurídicas para o Regime Próprio de
Prevldência Social - RPPS, onde se lnclui cálculos e análises financêiras e aluariais.

Arl. 28. O orçamenlo da prevldência podêrá integrar a proposla orçamentária por
meio de unldade gêstora supervisionada.

Art.29. AdolaÊse-á o concoilo de Receila lnlra-Orçamentária para conlraparlida das
dêspesas realizadas na Modalidade dô Aplicação "91-Aplicação Direla Decorrenlê de
Operações enlre Órgáos, Fundos e Enlidades lnlegranlês dos Orçamenlos Fiscal e da
Sogurldade Soclal", consoanlo da Porlarla lnlermlnislerial n' 688, de 14 do oulubro de

_2005.

Seção lll
Despasas com Mrnutcnção e Descnyolvlmanto do Ensino

Âr1.30. Deveráo ser observadas as disposiçõês decorÍenles de Emenda
Conslilucional e/ou Lei êspecmca que êxlingulr o Fundo dê Manutençâo e
Dôsênvolümenlo do Ensino Fundamenlal e Valorlzaçâo do Magislério (FUNDEF), para
criaçáo do Fundo de Manulençáo e Oêsenvolvlmênlo da Educaçâo Básica (FUNDEB) com
vigência ainda no exercicio dê 2007, inclusive as adequações orçamenlárias que se
fizêrêm necossárias no iÍunicÍpio, as quais seráo íeilas por meio de Docrolo, inclusive
quar o à mudança de classificaçáo para alender â leglslaçáo que vier.

Arl. 31. O Poder Execulivo disponibilizará aos Conselhos de Educaçáo e de Conlrole
Socíal do Ensino e aos Orgáos de ConlroÍe Extemo, bem como publícará om Íocal visÍvel
no prédio da PrêÍêltura e da Câmara t\íunicipal d6 Vêrêadores o Demonslrativo Anexo X
do Rêlálórlo Resumido de Execuçâo Orçamênlária, para acompanhamsnto da aplicação
de receilas no ensino.
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Scaão lV
Dospôsas com Progremas, Agõcs c S.rvlços d. Saúdc

Arl-32. O Poder Executivo dlsponiblllzará ao conselho Municlpal de Saúde, aos
órgâos de ConlÍole Exlêrno ê publicaÍá êm local üsivel do Prédio da Prefeilura e da
Cemara de Vereadores o Demonslralivo Anexo XVI do Relalório R.sumido de Execução
Orçamenlária, para conheclmenlo da aplicação d6 rêcursos êm açõBs 6 sêrviços públicos
de saúde.

Art. 33. O Goíor do Fundo Municipal do Saúde olaborará a prográmação Ílnanceira
do Fundo, exsculará o orçamento, omillrá balanceles do recellas 6 dosp6sas,
mensâlmênle, e dará conhêcimênlo ao Conselho Municlpal de Saúde, até o lrigésimo dia
útll após o mês do recebimento.

fut. 34. Gestor do Fundo Municipal de Saúde aproser ará relalório dêtalhado
conlêndo, donlre oulros, dados sobre o monlanlo o a fonle d€ rêcursos apllcados, as
auditorias concluídas no período, bem como sobre oÍerla e produçáo de serviços na rede
assislencial própria, conlralada e conveniada, em audiências públicas, nos lermos da Lei
Federal n' 8.589, de 27 ds julho de í993.

S.ção v
Repassc dc Rccursos ao Podcr Logl8latiyo

Arl.35. Os repasses de recursos ao Poder Legislalivo seráo feitos pola Prêfêilura alé
o dia vinte de cada mês, nos lermos aÍi. 2$A da Conslilulção Fsd€ral, por meio de
rêpassês do rêcursos de foÍma lnlêr-orça menlária, consoanlê orienlaçáo conlida na Íolha
n" 32 do À/lanual de Procedimenlos aprovado pêla Porlaria STN n" 340 de 26 dê abril de
2006 e disposiçõês da Poíiaria lnlerm inisleríal n" 688, de 2005.

Arl. 36. À Câmara de Verêadores envlará a Prafsilura cópia dos balanceles
orçamenlários, alé o décimo dia útil do mês subseqüênle, para ofelto dê processamenlo
consolidado e cumprimenlo das disposições do art.74 da Constituiçáo Federal, bem como
propiciar a elabo'açâo dos Relalórios Resumidos de Execuçâo Orçamêntária e de Geslão
Fiscal exigidos psla Lai Complementar n' 10112000.

Art. 37. O repasse dos recursos à Câmara de Vêrêadores, rêlativos ao mês de
janeiro de 2007, poderá ser fello com basê na mosma proporçáo ulllizada no mâs de
dezêmbro de 2006, devendo ser ajuslada, em fsverêiro de 2007, êvenlual difêrença que
venha a sêr conhêclda, para mais ou para menos, quando lodos os balanços êslMerêm
publicados ê calculados os valorês exalos das fonles de receita do exercício anlêrior, que
formam a base de cálculo eslabeleclda polo art. 29-A d6 Constiluiçâo Federal para
rêpasses d6 Íundos ao Podêr Logislalivo.

Sêção Vl
Transfêrências Voluntárie§, Agõcs c Sarviços dc Outros Govcrnog
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Art.38. Os projelos ê atividadês conslanles da Lei Orçamenlâria para 2007. com

dotaçôes vinculadas a fontos do recursos oriundos de transferências voluntárias, só seráo
execulados e ullllzados, s6 oconêr ou êstfuêr garantido o sêu lngresso no lluxo de caixa.

Arl. 39. Poderáo ser eslimadas receilas e llxadas despêsas no orçamenlo ?arc 2007,
dêslinadas aos inveslimênlos conslanles no PPA, cilados no arl. 38, em valores
superiores aquelos osllmados nos anêxos dêsla Lei, desde que haja pêrspecliva de
lransferências volunlárias para o Munlcípio supêriores a eslimaliva conslanle nesla LDO,
devendo haver justificaliva na mênsagem quê acompanhar a proposta orçamenlária.

Art.40. O Município poderá celebrar convênio com órgáos e enlidadês do Eslado ou
da Uniâo para cooperaçáo lócnlca e tlnanceira, na forma da Lei, bem como incluir
dotações êspêcÍflcas para cuslêio dê despesas resullanles dêsles convênios no
orçamsnlo de 2OO7, para o cuslelo de despêsas referenles a alividades ou serviços cujas
dâspêsas sâo próprias dê oulÍos govêÍnos.

Arl.41. Os convênios, conlralos, acordos 0u ajustes firmados com oulros enles
federalivos, dêsllnar-se-áo, preferencialmente, a desenvolver programas nas áreas de
educaçáo, cullura, saúds e assislência social, bêm como infra-eslrulura, saneamenlo
básico, combate aos efellos de alleraçôes climálicas, preservaçâo do moio ambienls ê
promoçáo de atividades gêradoras de êmprêgos no âmbito do Município.

Sêção Vll
Rêpassês a lnstituições Privadas

Art.42. Poderá sor incluída na proposla orçamênlária para 2OO7, bem como em suas
alleraçôes, dotaçôes a lÍtulo dê lransferências de recursos orçamenlários a insliluiçôes
prlvadas s€m fins lucrativos, náo perlencenles ou nâo vinculadas ao Município, a iílulo de
subvenções soclals, nos lormos da Lei, e sua concessáo dependêrá:

| - de que as ênlidados sejam de alendlmênlo direlo ao público nas áreas de
assislência social, saúde ou educação e estejam deüdamenlê regislradas nos lermos da
legislaçâo vigenle;

ll - dê qua êxlsla lsi esp6cÍfica aulorizando a subvênção;
lll -da exislência de prestação de conlas de recursos rêcêbidos no exercÍcio

anlerior, que deverá ser encaminhada, pela enlidade bêneficiária, alé o úllimo dia úlil do
mês de janeiro do exarcÍcio subsoqüênle, ao selor financeiro da Prefeilura, na
conformidado do NtáWfo ítnico b art. 70 da Constiluiçáo Fedêral, com a redaçâo dada
pela Emenda Constllucional no í9198 e das disposições da Resoluçâo T.C. Nlo 05/93 de
17.03.93, do Tribunal dê Conlas do Eslado de Pemambuco e aluallzaçôes posteriores;

lV - da comprovaçáo, por parte da inslituiçáo, do sêu regulaÍ funcionamento,
medlanle aleslado Íirmado por auloridade compelênle;

V - da apresentação dos respectivos documenlos de constituição da entidade, até
30 de agoslo dê 2006;

Vl - da comprovaçáo que a instiluiçáo eslá êm siluaçáo regular peranle o INSS e o
FGTS, conÍorme arllgo 195, § 30, da Consltuiçâo Fsderal e pêranlo a Fazenda Municipal,
nos l6rmos do Código Trlbutário do MunicÍplo;

Vll - de nâo se enconlrar em situaçáo de inadimplência no quê se reÍêre a Preslaçâo
dê Conlas de subvençóes rocobidas dê órgáos públicos de qualquêr esfera de governo.
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Arl. 43. lnlêgrará o convênlo, quo formallzará a subvençáo, plano d. aplicação,
conforme disposlções do arl. í16 e § 10 da Lêi Fedoral no 8.566/93 e alualizaçôes
posterlores, respêilados, ainda, disposições da lníruçâo Normaliva STN n'01/97. no que
couber.

§1' Sêm prejuízo das demais dlsposições legais ê regulamenlares, o plano dê
lrabalho, de quo lrala o art. 43 desta Lei, conlerá objelivos, jusliÍicalivas, melas a sorsm
atlngidas com a ulilizaçáo dos recuÍsos e cronograma de desembolso.

§2o Náo conslará da proposta orçamênláría para o exercício de 20A7, dotaçáo para
âs erdldades que nâo alênderôm ao disposto nos lncisos l, lll, lV e V do arl. 42 dêsla Lêi.

Art. 44. Também saráo permilidos repassês as instituições privadas, sem Ílns
lucratlvos, de nalureza arlÍstica, cultural e esportlva, consoante disposições dos arligos
215 a 2'17 da Constiluiçáo Fedêral, alêndldas as axigências desla seçâo, no que couber.

Art.45. O Municíplo podsrá dêsenvolver PDDE local com recursos próprios. ficando
as exigências limiladas aos requisilos mÍnimas eslipuladas no Programa Dinheiro Direlo
na Escola para as unidados execuloras.

Art. 47. As preslações do conlas, ssm prêjuÍzo de oulras exlgências legais e
regulamênlares, demonslrarâo as origens e aplicações dos rêcursos, cumprimenlo dos
obj€livos e da execuçáo das mêlas fÍsicas conslaídes do plano de lrabalho o do
inslrumonlo dê convênio.

Sêção Ylll
PaÉlclpação cm Consórcio dc MunicÍpioâ, Parcêrias r Convânios.

Art.48. Fica o Poder Exêculivo aulorlzado a firmar convânlos, lermos de parceira e
oulros inslrumêntos legais aplicáveis para formalizaçáo de parlicipaçáo em consórcios
com oulros municípios, bem como parcerias com organizaçôes da sociodadê civil de
inlêrêsse público ê organizaçôes sociais, conforme Lei Àrtuniclpal e demais disposiçóes
legais aplicávels. inclusiv€ observância da Resoluçáo TC n'0202005, do TCE-PE.

§1'Esláo incluídas na aúorização do caput desle arligo açôes e programas a seram
êxeculados êm consórcios, nos lermos da Lei Federal n' 11.107, de 06 de abril de 2005,
com adequaçâo local, para alendimenlo de objêtlvos públicos.

§2' Poderáo ser consignadas dolaçõês no orçamênlo do MunicÍpio, deslinadas à
participaçâo reÍorenciada no capul, inclusive por molo de auxÍllos, conlrlbulções ê
subvençôes, bem como para execução de progrgmas, projetos e alivldadês vlnculadas
aos programas objêto dos convênios, termos de parcerlas e oulros inírumenlos formals
cabÍveis, respeitada a legislaçáo aplicável a cada caso.
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Art. 46. As enlidâdes prfuâdas benenciadas com recursos públicos a qualqueÍ lfiulo
submeter-se-ão à fiscalizaçâo com a Íinalidade de se verificar o cumprimenlo de melas ê
objetlvos para os quais recêberam os Íocursos.
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Sêção lX
Das Doações e dos Programas Assistenciais e Culturais

Art.49. Constaráo do orçamento dolações destinadas a doaçôes e execuçâo de
programas assistenciais, culturais ê esporlivos, ficando a concessâo subordinada as
regras e crilérios eslabelecidos em lels e regulamenlos êspêcíficos, locais, para
alendimenlo do disposlo no arl. 26 de Lei Complemenlar n' 101/2000.

Arl. 50. Nos programas cullurais de que lrala o arl.49 se incluem o palrocínio ê
realizaçáo, pelo Município, dÊ fêslividades cívicas, folclóricas, fesla do padroeiro e outras
manifeslaçôes cullurais, incluslve quanlo à valorlzaçâo e dlÍusáo cullural de que lrala o arl.
215 da Consliluição Federal.

Art.52. Os créditos adicionais, êspêciais ê suplemenlares, serâo autorizados pela
CAmara de VeÍeadores, por meio de Lei, e aberlos por Decrêto ExêculÍvo, podendo haver
lransposiçáo dê uma calêgoria econômica parâ outra, observadas as disposiçôes da Lei
Fedêral n' 4.320164 e alualizaçôes posteriores.

§1o Consideram-se recursos orçamenlários para efeilo de áberlura de crádilos
adicíonaís, espêciais e suplemênlares, auloízados na forma do capuf dêslê aÍ1igo, desde
que náo compromêlidos, os seguintes:

| - superávit financeiro apurado em balanço palrimonial do exercÍclo anlerior;
ll - rêcursos provenienles de excesso de arrecadaçâo;
lll - recursos resullanlês dê anulaçâo parcial ou total de dotaçõss orçamenlárias ou

de créditos adicionais, aulorizados em lei;
lV - produto de operaçôes de crédito autorizadas, em forma que juridicamente

possibilile ao Poder Executivo realizá-las, inclusivê financiamenlos com recursos
proveniênlês do BNDES pelo PÀíAT, PNAFltl e oulros;

V - recursos provêniênlês do lransfsrências à conta de fundos, para aplicaçâo em
dêspêsas a cargo do próprio fundo;

Vl - rêcursos provenienles de transfêrênclas voluntárias resullantes dê convênios,
ajustes ê oulros instrumênlos para realizaçâo dê obras ou açóes específicas.

§2o As solicitações ao Poder Legislalivo, de aulorizaçôês para aberlura de crédilos
adicionals conlêráo as informaçôês s os demonstralivos exigidos para a monsagem que
encaminhar o projelo de lei orçamentária.

AÍ1. 53. As propostas de modilicaçôes ao projeto de lei orçamenlária, bêm como os
projêtos dê crêdilos adlclonais, serâo apresêntadas com a forma e o nível de
detalhamênlo, os dêmonstralivos ê as informaçõês ostabelecidas para o orçamênlo.
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Arl. 51. O MunicÍpio lambém apoiará ê incsnlivará o desporlo e o lazer, por mêio da
execuçáo de progÍamas êspocíficos, onde se inclui êspodê solldário ê êducacional,
consoanlê disposiçôes do atl.217 da Consliluiçáo Federal ê rêgulamenlo local.

Segâo X
Dos Cráditos Adiclonais
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§ 1" Duranle o exercíclo os projêtos dê Lei, enviados à Cemara, dêslinados a

aberlura de crédilos especiais, inclulrão as modificaçóes perlinontes no Plâno Plurianual,
para compalibilizar a execuçâo dos programas de govêmo eÍvoMdos, com a execução
orçamênlária rospeclivâ.

§ 20 Os crédilos adicionais especlals aulorizados nos úllimos 4 (qualro) meses do
exercício de 2006 poderáo sêr roabêrlos em 2007, alé o limit€ dê seus saldos e
incorporados ao orçamenlo do exerc íclo seguinle, consoanle § 20 do art. 167 da
Consliluiçáo Federal.

Art.54. Donlro do mesmo grupo do dospesa ê na mêsma unldadê, por mêio dê
Dêcrelo, poderáo sôr rêmanejados saldos d6 elêmenlos de dospesa, sêm onêrar o
percentual de suplemenlaçáo.

AÍ1.55. Havondo necessldadê de suplêmenlaçâo de dolaçôes da Cemara Munlclpal,
esla solicitará por oÍício ao PodEr Exoculivo, que lerá o prazo máximo d€ dez dias para
abrlr o crédito por melo de Decrelo ê comunicar à Cemara de Vêreadores.

Aí.56. O Podêr Execulivo, alravés da Secrclaria compelenle, devêrá alender, no
prazo de dâz dias úlsis, conlados da dala do Íecebimênlo, às sollcllaçôes de informações
relativas às categorias de programaçáo explicitadas no projêlo de lei que solicilar créditos
adicionais, fornecendo dados, quanlllallvos e qualitativos que JusllÍiquem os valores
orçados ê ovidênclem a açáo do govsmo e suas melas a serem atingidas.

Art.57. Para rcalização das açôes e serviços públicos, inclusive aqueles decorrênlês
dos arligos de n'194 a 214 da Consliluiçâo Federal, podêrá haver compensaçâo ênlre os
orçamenlos fiscal e da seguridade soclal. por meio de crédilos adicionais com recursos do
anulaçâo de dolaçôes, respeilados os limllês constitucionais.

Arl.58. Hav€ndo mudança na eírulura admlnlstrallva que l6nha sido aulorizada p6la
Câmara dê Vereadores, por mâio de Lel, Ílca o Podêr Exêculfuo autorizado a rêmanêjar,
lransferir. transpor ou ulilizar, total ou parcialmênlê, dolaçôes orçamenlárias conslanles no
oÍçamento para o exercício de 2007, ou om crédito êspecial, decorrenle da exlinçáo,
lransferência, incorporaçáo ou desmêmbramenlo dê órgáos e enlidades, bem como de
allêraçôês dê suas compelências ou atribuiçôes.

Parágralo único - Na lransposiçáo, lransferência ou remanejamênto de que lrala o
caput poderâ haver reajusle na classiírcação funcional, respêilada a norma conlida na
Porlaria MOG n" 42, de 1999.

Scção Xl
Apoio aos Conselhos e Transfcrêncla3 dG Rôcurso8 aos Fundos

Arl.59. Os Conselhos ê Fundos l\runicipais leráo ações cusleadas pelo MunicÍpio,
desde que encaminhem seus plenos de lrabalho e/ou proposlas orçamentárias parciais,
indicando os programas e as açôes que deverâo sêr exêculadas, para quê sêjam incluÍdas
nos projelos e allüdadês do orçamênlo municipal, da forma prevlsla nesla lel I na
legislaçáo aplicável.
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§1' Os repassês aos fundos lêrão dêsllnaçáo êspêclÍicas para sxocuçáo dos
programa§, projêlos ê altuidad6s constanles do orçamênto, cabendo ao gêstor implantar a
contabilidade, ordenar a despesa e preslar conlas aos órgãos dê conlÍolê.

§2' Os repassês dê recuÍsos aos fundos seráo feilos de acordo com pÍogramação
financeira, por meio de transferência inlêr-orça me ntária.

§3' E vedada à vinculaçâo de percenluais de receita a fundos e dêspêsas,
ressalvadas as disposiçôas do inciso lV do arl. í67 da Conslituição Federal.

Arl. 60. Os goslores de fundos prestarâo conlas ao Consêlho de Conlrole Social
respêclivo ê aos órgãos de conlrole êxlêmo nos lêrmos da legislação aplicável.

Paúr$afo único - A omissão de prêslação de conlas por parle do geslor do fundo
implica em lomada de conlas.

Sêçâo X
Da Geração e do Contingenciamênto de D.spssa

Arl.61. Considera-sê, para os efêilos desta Lêi, obrigalória e de caráler continuada a
despesa nova, decorrente dê Lêl, quê fixe para o Município a obrigaçâo legal de sua
execuçâo por período supêrior a dois exercicios.

§ 1'O Demonslrativo da Eslimaliva do lmpaclo Orçamênlário e Financeiro relalivo à
geraçáo de despesa nova, para atendimenlo dos arligos 15 e 16 da Lei Complemênlar no
101nO0O, será publicado da forma definada na alínea "b" do inciso "1" do arl. 97 da
Constituiçâo do Eslado de Pernambuco.

§ 2" A contabilidade lerá o prazo dê dêz dias úleis para produzir os demonslralivos
de impaclo orçamenlário e financeiro, depois dê solicilado o esludo de projeçáo da
despesa nova ê de indicaçâo das fontes dê recursos respectivas, devendo sêr informados
pelo órgáo solicitanle os valorês nscossários à realizaçeo das açôes que seráo
êxêculadas por meio do programa novo, para propiciar a monlagom da eslrulura de
cálculo do impaclo.

§ 3' ldênlico prazo terá o sêlor dô rêcursos humanos para dlsponibilizar folhas de
pagamento simuladas que inslrulrão cálculos dê êíudo dê lmpaclo orçamenlário e
financeiro parâ efêito de anállse dê reÍlexos de a$éscimos na despesa de pessoal na
hipólese de concessâo dê reajusle salarial.

Art.62. Para efeilo do disposlo no § 3' do arl. 16 da Lei Complemenlar n' 101/2000,
sáo consideradas despesas irrelevanles aquelas que não excedam os limilês
eslabelecidos nos incisos I e ll do arl. 24 da Lei Federal no 8.665, de 21.06.93, modiÍicada
pelas leis no 8.883, de 08.06.94, no 9.648 dê 27.05.98 e no 9.854, de 27.10.99 e
atuallzaçóês posteriores.

Aí.63. Caso sê vermque no final dê um bimeslrê que a realizaçâo da recêita poderá
náo comporlar o cumprimento das melas êslabelBcidas, os Podergs, por alo próprio ê nos

Pruça Scvetiao Baúosa ile Salcs, 40 - Ceafio / Vertaúe do Lérto - PE
Foae,: 634?144 / Fax,: 634-7156 - CEP.: 55760-000 - C.GC - 40.893.646/0001

16

-60

P



r; l-.' j
: \ry 

-J

Estúo ib Pcnanbtco
PREFEITURA }.IUNICIPÂL DE VERTEiITE DO LÉRIO

Gablnete da Prcfeita
monlanles necessários, nos lrinla dias subsEgüenles, dslerminarâo a limilaçáo dê
empenho e a movlmenlaçáo financeira, êm psÍcenluais proporcionais às nêcêssidades,
conforme juslificalivã conslantê do ato espBcmco.

Art.64. A limilaçáo do empenho ou dê despêsa deverá ser equivalenle ao da
diferênça entrê a recella aftecadada o a previsla para o bimeslrê.

AÍ1.65. Nâo sáo obJelo de limltaçâo às despesas quê consliluam obrigaçôes
conslilucionais ê legais do tvlunicÍpio, inclusive aquelas deslinadas ao pagamenlo do
seruiço da dMda, sentenças Judiciais ê de despesa com possoal e êncargos sociais.

Art.66. Havendo alienaçâo do bens, sêrá aborlâ conla espêcÍRca para recebimênlo B

movimenlaçáo dos recursos, desllnados apenas à despesa de capilal, nas hipóleses
lsgalmênte pêrmltidas.

CAPÍTULO VI
DA PROGRAMAÇÁO FINANCEIRA

Scção Unica
Oa Progremagão Flnrnceira

tut.67. Até trinla dias após a publicação dos orçamênlos o Poder Executivo
êslabelêcerá à programaçáo linanceira, o cronograma dê dâsembolso, as mêtas
bimensais de anecadaçáo ê publicará o guadÍo d6 delalhamento da dêsposa.

Art.68. O Decrelo que aprovar a programação tlnancêira s€rá inslruÍdo com a
indicação da mâlodologia ulillzada para elaboraçáo dos demonstrativos que ir egrarem a
programaçâo.

Arl.59, Oconêndo fruslraçâo das m6las bimensais de arrecadaçâ0, ou seja, rocêila
arrecáda alé o blmeslre lnfêrior à prêüsâo, âplicam-se às normas eíabelêcidas nos
aÍligos 63 a 64 desla Lsi.

Art. 70. Sêráo consideradas legals as desposas com mullas o Juros p6lo êvênlual
alraso no pagamenlo de compromlssos assumldos, mollvado por insufrclência de
lêsourarla .

CAPÍTULO VII
DÔ ORÇAMENTO DOS FUNDOS

Scção Únlca
Do Orçamento . da Gastão dos Fundos

Art.7í. Os orçamenlos dos órgáos da adminislraçáo indirela e fundos municipais
poderâo inlegrar a proposla orçamenlária por msio de unidadss geíoras supervisionadas.

Arl. 72. Os gêstores dos fundos encaminharâo os respeclivos planos de aplicaçâo ou
proposlas parciais do orçamenlo respeclivo, consoanle êslimaliva da rêcêila, à Secrelaria
dê Finanças do Município, até 30 (lrinla) dias antês da dala prêvlsla para €nlrega do
projelo de lei do orçamento de 2007 ao Podor Lêgislativo, para eÍ€ilo de inclusâo e
consolldaçáo na proposla orçamentária.
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Paágtalo único - Os geslores dê órgâos e sntldades da adminislraçáo lndirela lerão

o mêsmo prazo do capl deslê aÍligo para ênvla as propostas orçamênlárias parciais do
orçamenlo respecllvo à Secrêtarla de Finanças.

Arl.73. Os fundos que nâo liverem geslores nomeados na forma das leis
insliluidoras, bem como na hipótese dos gesloros nâo enviarem seus planos de aplicaçáo,
pÍoposlas parciais ou informaçôes suficienlâs alé a dala eslabelecida no arl. 72, lerâo
seus orçamêntos elaborados pela S€crelaria de Flnanças do ÂrunicÍpio.

Aít. 74. Os planos dê apllcaçã/o de que trata o arl.72 dêsta Lei e o inciso I do § 2' do
art.2' da Loi Fêdôral n' 4.320154, serâo compalÍvôls com o Plano Plurianual € com a Lei
de Direlrizos Orçamênlárias.

Art.75. Os repasses dê recursos aos fundos conslaráo da programaçáo de que lrala
o art. 57 dêsla Lêi, por mêlo de lransferência ir ra-orç amonl ária, condicionada a execução
das açôes coníanles no orçamenlo do fundo.

fui. 76. O orçamenlo do Regime Próprio de Previdência Social será elaborado nos
lêrmos desla Lei, observada as disposições da legislaçâo especílica e classificaçáo
orçamenlárla adêquada, nos lermos da ÍBgulamênlaçâo específica.

Arl.77- Poderâo conslar da proposla do orçamenlo anual para 2007, unidades
oÍçamentáÍias doslinadas à manutençâo e desenvolvimenlo do enslno, vinculadas aos
recursos do FUNDEF, FUNDEB, Têsouro Municipal o convênios, procêdendo-se de modo
similar quanlo ao Fundo Municlpal do Saúdo, com recuEos do SUS 6 do MunicÍpio ê para
os demais fundos com os recursos perlinênles.

4d.78. Seráo consignadas dolações orçamenlárlas específicas para o cuslêio dê
despesas com possoal ê êncargos vinculados aos recursos do Fundo de Manulençáo e
Desenvolvlmenlo do Ensino e Valorizaçâo do iraglslério, comprêendendo:

I
- dêspesas de pêssoal de maglslêrio;
- despesas de pessoal do apolo ao ênslno.

§1'. A Prefêitura poderá manler conlas específicas do FUNDEF ou FUNDEB, para
movimenlaçáo dos rêcursos deslinados às dsspesas com pessoal dê magislér,o, assim
como oulÍa conla para as demais despesas com os níveis de ênsino fundamental e
básico, devendo os recursos ser repassados a conla, após o crédilo fêllo, na Íorma da Lei.

§2'. Os demonstralivos dê disponlbilidade Íinanceira deverão aponlar os recursos
conslanlês da conlas isoladas o consolldadas.

Ârt.79. Os programas doílnados a alênder açôes nnalísticas e aguolos llnanciados
com recursos volunlários oriundos dê convênios, preferencialm enle, deverâo sêr
adminiírados por gestor dêslgnado pelo Prefello ou polo geslor do fundo a qual eíeja
vinculado.
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Arl.80. Sorâo realizadas audiências públicas, nos mêses dê feverêiro, abril, iulho e

novembro, na Câmara de verêadoÍos, para cumprimenlo do arl. 12 da Lei Fedsral n'
8.589, de 27 de Julho dê 1993, pelo gsstor de saúde.

Arl.81 . Todos os gêslores dos demals fundos dêverâo alênder ao disposlo no § 4' do
ad. 9' da Lei Complementar n' 101/2000, por moio de Relalório de Geslâo, incluindo a

demonstraçáo do cumprimênlo de melas ÍÍsicas ê Íinanceiras em audiências públicas
quadrimestrais na Câmara de Vereadores.

Art. 82. Os conselheiros municipais, lntegrantes dos conselhos ê conlrolê social
rêspectivos, deveráo ser convldados para as audiências públicas.

Arl.83- Aplicam-se aos geslores dê programas as disposiçôes desla seçâo.

CAPÍTULO VIII
DAS VEDAÇÔES LEGAIS

SEÇAO UNICA
Oas Vcdaçõ.s

Art.84. É vsdada a inclusão na lei orçamentária, bem como êm suas alleraçôes, de
rêcursos para pagamenlo a qualquer tÍlulo, pêlo MunicÍpio, inclusive pelas entidades que
inlêgram os orçamenlos, fiscal o da sêguridade soclal. a sêrvldor da ádministração direla
ou indirela por serviços de consulloria ou assislência técnica cusleados com rêcursos
decorrenlos de convênios, acordos, ajuslos ou outros instrumenlos congênêrss, firmados
com órgâos ou enlidades de direito público ou privado, pelo órgão ou enlldade a que
perlencer ou ondê êsliver êvênlualmentê lolado.

Arl.85. Sáo vedados;

| - o inÍcio de programas ou projelos náo incluídos na lêl orçamênlárla anual;
ll - a realizaçáo dê despesas ou assunçáo de obrigaçôes dlrêlas que excedam

os crédilos orçamênlários;
lll - a abêrlura dê crédilos suplemonlar ou €speclal sem aulorizaçâo logislaliva;
lV - a inclusáo dê casos ou possoas nas dolaçôes orçamenlárias o crádilos

adiclonais deslinados ao pagamonlo de procalórios;
V - a movimenlaçâo de Íecursos em conla única sem a exislência de um

rêgulamenlo especmco aprovado por lei o sêm gue o inslrumenlo de conlralo firmado
enlr6 o MunlcÍpio e a inílluiçâo financeira disponha sobre a tiel obediência, pelo banco
conlralado, das normas dê controle inlemo e da movlmenlaçáo eslabelocida no rêspectivo
regulamenlo;

Vl - â movimêntaçâo de recursos oriundos de convênios êm conla bancária qus
náo sÊja especÍfica;

Vll - a lransÍerência dê recursos de conlas vlnculadas a fundos, convênios ou
dêspêsas para oulra conla:

Vlll - a assunçáo d€ obrlgaçâo, sem dotaçâo orçamenlária, com Íornecedores para
pagamonlo a posúaroa dê bens ou seMços.
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Art.B6. Nâo sê inclui nas vedaçóes a assunçâo de obrigaçôes decorrenlês de
parcelamer os de dMdas com órgâos previdenclários, FGTS o PASEP, bem como junto a
concêssionárias de água e ensrgia elétrica, obsdecida à legislaçâo pêrlinsnte.

CAPíTULO IX
DAS DíVIDAS E DO ENDIVIDAIV1ENTO

S.9ão I

Dos Prêcetórios

Arl.87. O orçamenlo para o exercício de 2007 consignará dotação espêcífica para o

pagamento d6 dêspêsas dêcorrênles dê sânlenças judiciárias e de procalórios, conforme
discriminaçâo conslanlo nos §§ 10, 'l'-4, 20 e 3' do arl. 100 da Consliluição Fêdêral, art. 87
do ADCT da Carla lvlagna e disposições da legislaçáo êspecÍfica.

Art. 88. os precalórios encaminhados pelo Poder Judlciário â PreÍeilura Municlpal,
ató 10 de julho de 2006, seráo obrig alorla mênle lncluídos na proPosla orçamenlária para o

exercício de 2007, conforme delêrmina a Consliluiçáo Federal.

Arl. 89. A contabilldade da Prsfêilura rêgislrará ê ldenllticará os beneÍlclárlos dos
precalórios, seguindo a ord€m $onológlca, devondo periodicamênle oflclár aos Tribunais
para conferir os rêglslros.

AÍ1. 90. Para fins de acompanhamenlo, o Sêlor Jurldlco do Municlpio examlnará
lodos os precalórios e iníruirá os selores envolvidos.

Seção ll
Da Cêlêbração de Operaçõcs de Crôdlto

Art.91. A aulorlzaçâo, que conllver na Lei orçamonlária de 2007, para conlralaçáo
de opêrações de crédtlo será deílnadâ ao âlêndlmento de despesas de capllal,
observando-se, ainda, os limilês de êndividamenlo e disposições estabelecidos na
legislaçâo especíÍica e em Resoluçôes do Senado Federal.

AÍ1. 92. Poderá conslar da Lei Orçamenlárla pa'a 2007, atronzação para celêbração
de operações de crédilo, inclusive por antêcipaçáo de recêita (ARO), que, se realizada,
obêdecerá às exigências da Lêi Complementar n' 101n000, do Banco Conlral do Brasil,
da Sêcrêlárlá do Tesouro Nacional ê do Senado Federal, dovendo a operaçâo de ARO ser
contralada após o dia 10 (dez) de janoiro e liquldada, com Juros e encargos, alé o dia 10
de dezembro do referido exercÍcio, observadas disposiçôes do arl. 38 da Lei
Complementar n' 10í , de 2000.

Art.93. Poderâo ser consignadas dolações deslinadas ao pagamênlo dB juros,
amorlizações e encargos legais relacionadas com operaçôes de crédilo dê ARO e de
longo prazo contraladas ou em procosso de conlralaçáo junlo ao BNDES, Banco do Brasil
ou Caixa Econômica F6doral, desllnados à execuçáo de Programas d6 Modernizaçáo
Adminislraliva e lncremenlo de Receilâ, do tipo PMAT, PNAFM e similarês, bem como das
linhas dê infra-eírulura, habilaçào, sanoamenlo e reêquipamonlo.
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§1' As operaçóes de crédilo obodecêrão à Lei Complêmenlar n' 101/2000, às
Resoluções n' 40 e 43/2001 do Senado Federal, às disposiçõos do Tesouro Nacional, do
Banco Central do Brasil, a regulamênlação nacional especÍÍica.

§2' A implanlaçâo dos pÍogramas cítados no aÍi. 93 depênde da aprovaçâo pelo
órgão financiador do projolo, enquadrado nas normas próprias.

Art.94. A assunção cíe obrigações que resullem em dívida fundada precisaráo ser
aulorizadas pel.a cema€ Municipal de VêÍeadores.

Segão lll
Oa Amortizagão c do Servigo da OÍlrida Consolldada

Arl.95. O Poder Execulivo deverá manler reglstro individualizado da DÍvida Fundada
Consolidada, inclusivê decorrênto de assunçâo de débilos para com órgáos
previdênclários, no Selor de Conlabilidade, para efeilo dê acompanhamenlo.

AÍ1.96. O Íesgata das parcêlas da dívida, bêm como os êncargos, obêdêcêÉ às
disposições da Lêi Complêmênlar no 101/2000, da Resoluçâo no 40, dê 20 de dezembro
de 2001 do Senado Federal e atuallzaçôes poslerlorês, e do rêspecllvo lnstrumenlo de
conÍissáo, ajusle ou conlralo de parcelamenlo.

CAPíTULO X
Das Disporiçõ.s Garals . Transitórlas

Scção I

Prazos, Tramltação, Sanção . Publicação da Lêl do Orçamento para 2m7

Art.97. A proposla orçamênláÍia do Munlcíplo para o êxercício de 2007 será enlrogue
ao Poder Legislalivo alé o dia 15 de oulubro de 2005 e devoMda para sançâo alé lrinla de
novembro, conforme dispôe o lnciso lll, do § 1o do aÍt. 124 da Constiluiçáo do Eslado de
Pernambuco, com a redação dada pela Emenda Conslilucional no 2212003.

Art.98. A proposla orçamsnlárla parcial do Poder Legislallvo, para o exercÍcio de
2007, será snlrêgue ao Podêr Exêculivo alé 15 d6 selembro de 2006, para efsílo de
co mpalibllização com as despesas do MunicÍplo que inlêgraÍâo a proposla orçamenlária
referenciada no arl.97.

Arl.99. As emendas ao projelo ds lei orçamenlária e seus anexos som€nle poderáo
s6r aprovadas quando alôndêrem as disposições do § 3' do aÍt. 156 da Conslituição
Fedêral, sejam compalívsis com o Plano Plurianual e com a LDO.

AÍ1.100. Os aulógrafos da lel orçamenlárla seÍão ênviados ao Poder Exêculivo no
prazo êstipulado no inciso lll do §'1o do arl. 124 da Constituiçâo do Eslado dê
Pêmambuco, devidamenlê consolidados, lar o no que sê rêfo re ao leío do projêto dê lei
como êm lodos os anexos, com o leor das emondas devidamênlê aprovadas na Cema:€
Municipal.
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4rt.101. Caso a devolução do orçamento de 2007 para sançáo do Prefeito
deixe de ser feita dentro do exercício corrente, a partir do primeiro dia útil do mês
de janeiro de 2007 o Poder Executivo fca autorizado a executar as dotações
constantes da proposta orçamentária, destinadas à manutenção das atividades dos
órgãos e unidades administrativas, bem como necessárias à prestação dos
serviços públicos, pagamento do serviço da dÍvida e execução de convênios que
têm prazo a ser cumprido.

Art.1 02. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária ê seus anexos,
consideradas inco nstituciona is ou contrárias ao interesse público podeÉo ser
vetadas pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
consoante disposiç6es do § 1" do art. 66 da Constituição Federal, que comunicará
os motivos do veto dentro de quarenta e oito horas ao Presidente da Câmara.

Seção ll
Alterações na Legislação Tribúária

Art.103. O Poder Executivo, autorizado por Lei, poderá conceder ou ampliar
benefício Íiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento
econômico, a geração de emprego e renda, ou benefciar contribuintes integrantes
de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados nos
cálculos do orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto
orçamentário e Íinanceiro no exercÍcio em que iniciar sua vigência e nos dois
subseqüentes.

Art. 104. As leis relativas às aherações na legislaçãotributária que dependam
de atendimento das disposições da alínea "b" do inciso lll do art. 150 da
Constituição Federal, para ügorar no exercício de 2007, deverão ser aprovadas e
publicadas dentro do exercício de 2006.

Art. 105. Poderá ser considerada, no orçamento para 2007, previsão de
receita com base na arrecadaçâo estimada decorrente de alteração na legislação
tributária.

AÍt. 106. Os lribulos lançados e não anecadados, inscrilos em dívida atfua, cujos
cuíos para cobrança sejam superiores ao crédilo trlbulário, podsráo ser cancelados,
medianle autorizaçáo em lêi, náo se conslituindo como renúncia de rêceita para os êfeitos
do disposlo no § 2' do afl. 14 da Lei Complêmêntar n' 1 0'l , de 04 de maio de 2000.

Art. 107. Poderáo sêr incluídas no orçamenlo dolaçôes deslinadas à implêmentaçáo
de programa de modernizaçáo do sislema de anecadação, cobrança de lributos e da
dÍvlda allva lribulárla, inclusive com recursos de operações de crédllo.

Seção lll
Da PaÍtlclpagâo da Populageo e das Audlências Pública
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Art.108. A comunidade poderá participar da elaboração do orçamento do
MunicÍpio por meio de audiências públicas e oferecer sugestões:

| - ao Podêr Exêcutfuo, alé o dia 1" ds setembro de 2005, Junlo à Secrotaria de
Flnanças;

ll - ao Poder Legislalivo, na comissâo técnica dê orçamenlo e finanças, duranle o
pêriodo de lramitação da proposla orçamsnlária, rospeilados os prazos e disposiçõ6s
legals ê rogimenlais da Cemâra e om audlências públicas promovidas pola rêferida
comissâo.

Art. í09. PaÍa fins do Íêalizaçâo de audiôncia pública sorá observado:
| - Quanlo ao Podor Logislalivo:

a) Delêrmlnar que a conduçâo da audiência soJa Íeila por melo da Comlssão
Tácnica da Câmara quê lem as alribuições, no âmbito municlpal, deÍnldas pelo § 10 do art.
166 da conslituiçâo Federal;

b) Convocar a audl6ncia com anlecedâncla mÍnima do 10 (doz) dias;

ll - Quanlo ao Poder Execulivo:

â) Roceber comunicaçáo formal da data da audi6ncia;
b) Dlsponlbillzar, no prazo máximo d€ 2 (dols) dias .Íües da audiência, os

úllimos Relatórios de Gêsláo Fiscal (RGF) s Rêsumido de Execuçáo Orçamênlárla
(RREO), elaborados nos lormos das Porlarias STN no 586 e 587, de 2005.

Sêção lV
Da Transparência . da Disponibilização dc Dados pela lntemat

Arl. Í10. Os relalórios de execuçâo orçamenlária e de gesláo fiscal, bêm como o
orçamênlo anual, a lêi de diretrizes orçamentária, o plano plurianual ê a preslaçáo de
conlas serâo disponlbilizados ná lnlêmel para conheclmento público.

Art.111. A populaçüo lâmbóm podêÍá lor acêsso às prestaçôes de conlas por m6lo
de consutla dlrela, nos termos do aÍ1.49 da Lel complêmênlar n' 101/2000, na Câmara de
Veroadores.

Sogão V
Dlsposiçõcs g.raiB

Ar1.112. lnlegram esla Lei os anêxos abalxo, com respêctivos domonslralivos:

| - O Anoxo dê Prioridadês, por melo do Anôxo 1 ;

ll - O Anexo do Melas Fiscals, poÍ melo do Anexo 2 ê seus dsmonslrallvos;
lll - O Anexo de Rlscos Fiscais, por meio do Anexo 3.

Art.113. Esla Lei enlra êm vigor na dala de sua publicaçã0.

Gabinêlo do Prefêilo, 1 1 do agoslo dê 2006.

WEL RI ÇA SÂLES
Prefêita
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